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			Brasil, meu nego, deixa eu te contar


			A história que a história não conta


			O avesso do mesmo lugar


			Na luta é que a gente se encontra (…)


			Brasil, chegou a vez


			De ouvir as Marias, Mahins, Marielles, malês


			[ ESTAÇÃO PRIMEIRA DE MANGUEIRA, 2019]


		




	

			PREFÁCIO


			DANIEL DO NASCIMENTO E SILVA






			Segundo a conhecida teoria sobre o “fetichismo da mercadoria”, de Karl Marx, uma das estranhas forças do capitalismo é sua capacidade de apagar as relações sociais que fazem parte da produção de uma mercadoria. Na teoria de Marx, esse estranho “feitiço” acontece na transformação do valor de uso de um produto — o real trabalho empregado na transformação de uma tábua em uma mesa, por exemplo — em um “valor de troca”, isto é, na conversão do trabalho e suas relações sociais em uma mercadoria, a ser trocada por um valor que não corresponde ao trabalho original. O “fetiche” da mercadoria, para Marx, deriva do fato de as pessoas imaginarem que o valor emana da mercadoria mesma — ao mesmo tempo, como que num passe de “mágica” (um feitiço!), apagam-se todas relações sociais que fizeram parte da produção, por exemplo, da tábua em mesa. 


			Trago o breve resumo da teoria de Marx (que está longe de ser esgotada no que eu disse acima) para pensar sobre a produção do livro que você tem em mãos. Danielle Ferreira de Oliveira realiza um importante e bem-sucedido esforço em tornar este livro, A queda de Dilma Rousseff: Jornal Nacional e o golpe de 2016, em uma reflexão que enfatiza as diversas relações sociais, interlocuções e trajetórias que orientaram sua escrita. Ela também escolhe uma teoria — a comunicabilidade, conceito desenvolvido pelo linguista e antropólogo Charles Briggs — que, por assim dizer, demanda que ela explicite as trajetórias que tornaram algo (por exemplo, um conjunto de falha em um arranjo entre poderes da república) em um texto (uma série de reportagens favoráveis à deposição da líder do executivo).


			Por essa atenção às trajetórias na produção dos textos (as “mercadorias” com que lidamos em esferas como o jornalismo e a academia), bem como à reflexividade das relações sociais embutidas nessa produção, Danielle Oliveira nos apresenta uma interessante reflexão sobre o processo que levou à destituição da primeira mulher a presidir o país, Dilma Rousseff. Enquanto escrevo este prefácio, mais de meia década depois da deposição de Dilma, é relativamente evidente (pelo menos para pessoas que se alinham ao campo progressista) que o processo aberto contra Dilma foi um golpe — jurídico, parlamentar e midiático —, que abriria caminho para a adoção de uma agenda de livre mercado e diminuição de direitos sociais. O golpe instaurado contra Dilma foi um dos grandes responsáveis pelo colapso democrático e institucional que temos experimentado, sobretudo porque quem assumiu o poder da agenda neoliberal foi Jair Bolsonaro, o homem que disse o indizível ao elogiar o torturador de Dilma na ditadura por ocasião de seu voto favorável ao impeachment em 2016.


			A autora nos explica neste livro — que resulta de uma longa trajetória de estudos sobre golpes na América Latina e do movimento da autora entre diversas instituições e redes de interlocução no Rio de Janeiro e além — que, embora simples, a designação “golpe” implica uma história particular. Ela demonstra, com riqueza de detalhes, o alinhamento favorável do Jornal Nacional à construção que Sérgio Moro e os procuradores da Operação Lava Jato faziam do Partido dos Trabalhadores como o grande mal a ser combatido no país. Para tanto, ela mobiliza elementos teóricos de diversas áreas para analisar imagem e texto de um conjunto de reportagens nesse período de grande instabilidade política. Além dessa atenção ao detalhe — por exemplo, o plano escolhido para filmar Bonner, o gesto que ele fazia com a mão, o olhar que acompanhava um determinado enunciado —, Danielle Oliveira também discute a “comunicabilidade” construída pelo Jornal Nacional. Um dos grandes fatores legitimando a percepção do “golpe” como “impeachment”, a comunicabilidade foi o processo de construção da notícia como algo “natural”, como uma representação transparente do mundo. 


			Charles Briggs faz um trocadilho com a noção de “comunicável” para pensar o processo de eficácia e disseminação dos textos. Ele “brinca”, como diz a autora, com a noção metafísica de “comunicação” como transmissão de informação (algo que se daria de modo transparente, desde que feito em condições adequadas e pelos agentes corretos), associando-a à noção médica de “comunicável” (que se refere a doenças que se “comunicam”, isto é, que são transmissíveis de uma pessoa a outra). Ou seja, Briggs acopla uma visão ou ideologia de linguagem (comunicação como algo transparente) com uma descrição médica sobre infecciosidade. Dadas as condições nervosas entre meados do primeiro mandato de Dilma e a votação do impeachment nas casas parlamentares (por exemplo, megaprotestos de junho de 2013, Operação Lava Jato, conflitos na articulação do PT com Eduardo Cunha), as notícias sobre a iminente deposição de Dilma rapidamente “viralizavam”. Mas viralizar, como sugerem Briggs e Danielle, significava também construir um campo de adesão e interpretação, um conjunto de trajetórias e uma série de formas de ser tocado ou afetado pela notícia. 


			No intervalo que nos separa das cenas nervosas do impeachment, muita coisa se passou. Vivemos períodos difíceis, com uma pandemia que levou muitas pessoas, inclusive de nossas redes familiares, e sobretudo com um governo populista de extrema direita, que tensionou a própria comunicabilidade do jornalismo hegemônico. Nesse intervalo também tivemos acesso à construção jornalística alternativa que investigou vazamentos de conversas no aplicativo Telegram de membros da operação Lava Jato — vazamentos batizados de “Vaza Jato” e coordenados por um jornalista, Glenn Greenwald, com ampla experiência em lidar com furos dessa proporção. Um dos dados apresentados pela Vaza Jato se refere justamente à comunicabilidade projetada por Sérgio Moro e outros agentes da operação: eles construíram um circuito fechado com jornalistas, no qual a notícia já chegava “pronta”, com um script de leitura acoplado. Como Greenwald e outros jornalistas discutiram, em tempos de baixo investimento no jornalismo profissional e investigativo, o conteúdo e o script oferecidos pelos membros da Lava Jato significavam lucro quase imediato para as mercadorias já talhadas pelo juiz e procuradores de Curitiba — uma parte com amplo interesse na criminalização da política. O trabalho dos jornalistas era apenas “divulgar”, normalmente sem realizar a devida investigação e verificação dos dados. 


			O script de leitura a que me referi acima se refere justamente às projeções comunicáveis de adesão e afeto que fazem parte das ricas análises no livro que você tem em mãos. Acredito que o trabalho de Danielle Oliveira se soma ao que aprendemos com a Vaza Jato. Este livro oferece evidência empírica para a construção da comunicabilidade da deposição de Dilma Rousseff como um “fato” incontestável, técnico, transparente — uma “mercadoria” que o Jornal Nacional e outras tantas empresas venderam, enfeitiçando muitas pessoas pelo caminho. Como tenho dito desde o início, ler este livro é um convite a entender diversas trajetórias, tramas, interesses e relações sociais que simplesmente se apagaram na suposta representação transparente do impeachment de Dilma. 




		APRESENTAÇÃO


			SOBRE CARTOGRAFIAS COMUNICÁVEIS DA “PRAGMÁTICA DA TRANSPARÊNCIA” NA COMUNICAÇÃO POLÍTICA BRASILEIRA CONTEMPORÂNEA 


			DR. DANILLO DA CONCEIÇÃO PEREIRA SILVA


			Professor de Pragmática e Análise do Discurso 


			do Instituto Federal de Alagoas (IFAL)






			Embora a relação entre práticas de linguagem e práticas políticas seja um tema previamente perseguido nos estudos da linguagem, os eventos que marcaram a última década se encarregaram de apontar para a atualidade e para a urgência dessa imbricação, que é tanto epistêmica quanto ética e política. Os ataques recentes às democracias liberais, capitaneados por movimentos populistas autoritários, emergentes de diferentes espectros da extrema-direita, deram mostras do papel central dessa agenda de pesquisa. Em outras palavras, é cada vez mais notória a centralidade de diferentes repertórios semióticos — seja do modo como são reflexivamente mobilizados ou de seus possíveis efeitos — na produção de paisagens políticas antidemocráticas em diferentes partes do mundo. 


			No Brasil, um ponto decisivo para a escalada antidemocrática na política institucional, que teve sua culminância na eleição de um líder carismático da extrema-direita à presidência, em 2018, corresponde justamente aos eventos políticos transcorridos entre 2015 e 2016. Refiro-me, em especial, àqueles que compuseram a cadeia de eventos midiáticos, políticos e jurídicos que levou à destituição da primeira mulher eleita presidenta no país, Dilma Rousseff, do Partido dos Trabalhadores, ocorrida em 31 de agosto de 2016. 


			Perseguindo analiticamente o modo como as redes de mídia hegemônica comunicaram os eventos relativos a esse episódio da política nacional, “A queda de Dilma Rousseff — Jornal Nacional e o Golpe de 2016”, que agora você tem em mãos, oferece uma crítica semiótica do papel das formas de linguagem e de seus efeitos na construção de sentidos na vida pública, cada vez mais intensivamente midiatizada. Assim, a jovem e perspicaz linguista aplicada Danielle Oliveira volta-se para uma cadeia complexa de constituição e circulação de textos, a qual engloba artefatos semióticos típicos das sociedades pós-digitais, ou seja, aqueles que são fruto do amalgamamento de diferentes signos. Esses, por sua vez, são encarados enquanto “objeto de conflito ideológico, como se verificou, por exemplo, com a polarização de posições que nomeavam o que estava acontecendo como impeachment ou golpe” (p. 16). 


			Sem se furtar a essa referida complexidade, tanto ideológica quanto semiótica, a autora nos apresenta uma proposta consistente de análise multimodal dos textos midiáticos sobre os quais se debruça. Em face dessa atitude, ela recusa a política de mutilação que boa parte das análises discursivas da política contemporânea implementa. Isso por ignorarem a dimensão radicalmente híbrida dos textos políticos como parte constitutiva dos desafios das análises do discurso em esferas públicas cada vez mais digitalizadas, radicadas em sistemas de internet e de produção massiva de mensagens políticas que esmaecem fronteiras técnicas, semióticas e subjetivas supostamente cristalizadas. São exemplos delas aquelas que garantem a separação entre o “online” e o “off-line”, entre o que seriam “mídias de massa” e “novas mídias”, e, no limite, entre o “humano” e o “não humano”. Certamente, esse é um dos muitos pontos que conferem consistência e relevância ao livro que você tem em mãos, diante de um mercado editorial no qual pululam análise políticas on demand.


			Atenta ao caráter multifacetado da comunicação televisiva na ecologia transmidiática atual, e das diferentes modalidades de signos das quais ela se vale, Oliveira nos ensina a ler os muitos mapas sobre a vida social — especialmente sobre política e gênero — projetados pelos textos do Sistema Globo de Comunicação em relação à deposição de Dilma Rousseff e outros eventos políticos a ela relacionados. E, mais além, ela destaca o caráter dialógico e responsivo das práticas de comunicação política, explorando ainda cartografias comunicáveis alternativas sobre os “mesmos eventos”, ou seja, sublinhando a dimensão ideológica projetada vis-à-vis entre produções semióticas concorrentes. Em outras palavras, a autora nos conta da feitura de signos e dos modos como eles circulam a partir da atuação do conglomerado transmídia de maior impacto na comunicação da política brasileira contemporânea e com uma expressiva relação com a chamada “tradição golpista” da democracia brasileira. Isso, de fato, sem eclipsar as disputas de sentido inerentes aos processos políticos.   


			Por essas vias, a autora narra cuidadosamente — e realiza desenvolvimentos significativos em seu escopo — a proposta analítica sobre a constituição de “cartografias comunicáveis”, conforme apresentada pelo antropólogo linguista Charles Briggs (2007). Ou seja, Oliveira centra seu foco analítico no modo como determinados mapas de produção e circulação de textos interpelam audiências projetadas e oferecem certos enquadramentos ideológicos que, na prática, constroem tudo aquilo que parece meramente reportar (fatos, modos de agência, atores e grupos políticos), tal como reza o caduco mito da imparcialidade e da isenção jornalísticas. Investigando os rastros semióticos desse mito, que atua como um poderoso elemento de naturalização e de apagamento das posições ideológicas de quem comunica, esquadrinha o que ela chama de “pragmática da transparência”. 


			Tal categoria heurística, central para sua argumentação ao longo de todo o livro, tanto denuncia as relações de solidariedade entre semioses de meios de comunicação pretensamente “neutros” e aquelas de instâncias jurídicas normativamente “imparciais”, quanto acaba por desmistificar o papel da intensiva “espetacularização do judiciário” nas lógicas de desdemocratização da política brasileira. Isso acontece, vale destacar, sem recorrer a fórmulas relativas à suposta intencionalidade individual de quem comunica ou à manipulação estratégica de audiências, tomadas como aglomerados amorfos de sujeitos pré-discursivos, destituídos de agência e reflexividade políticas, e, por isso, completamente suscetíveis à orientação ideológica das mídias. 


			Por essas razões, a proposta analítica construída ao logo das páginas que seguem se afasta de truísmos clássicos de uma certa tradição da análise do discurso político, pautada em ideologias liberais, racionalistas, imobilistas, essencialistas e pré-digitais sobre comunicação, sociedade e política, já superadas no campo das análises de discurso praticadas pela Antropologia Linguística e pela Linguística Aplicada. Assim, este livro, o qual tenho a honra de apresentar-lhe, se consagra desde seu lançamento como um registro exemplar do modo como a análise da comunicação política tem sido praticada contemporaneamente nos campos do conhecimento que investigam os múltiplos atravessamentos entre linguagem e vida social. 


			Além disso, trata-se de uma das primeiras pesquisas filiadas à agenda ética e epistêmica de pesquisa em Linguística Aplicada indisciplinar, como projeto crítico instaurado pela publicação coletiva homônima, organizada por Luiz Paulo da Moita Lopes, em 2004, ao se debruçar sobre fenômenos da política institucional. Ademais, a obra consegue imprimir um registro de linguagem, a um só tempo, fluido e consistente, oximoro estratégico que amplia seu público leitor projetado para além de especialistas e iniciados. Por essas e muitas outras razões que a limitação de uma apresentação me impede de explanar, a leitura desta obra é de grande valia para qualquer pessoa interessada em compreender as relações entre práticas de comunicação contemporânea, processos políticos e sistemas semióticos, à revelia das ficções disciplinares da modernidade ocidental.




		

			INTRODUÇÃO






			A discussão linguística a que se propõe este livro parte de uma investigação de mídia televisiva no contexto da destituição do governo Dilma Rousseff, em 2016. Mas, antes de avançarmos, é preciso problematizar uma questão inevitável quando se trata de estudo de mídia: por que a mídia televisiva? Em tempos de redes sociais e “novas mídias”, o questionamento sobre a relevância da investigação da comunicabilidade televisiva não é incomum e suscita a problematização que dá início a essa conversa. Na sequência, recupero brevemente o evento político analisado e, por fim, apresento os objetivos, a geração do corpus e os procedimentos e instrumentos de análise.  


			Fundamental para esse início de conversa é o entendimento das zonas onde a vida online e offline se fundem de tal modo que não é mais possível separar nossas práticas sociais desse nexo online-offline que inaugura “novas práticas de interação social, troca de conhecimento, aprendizado, formação de comunidade e trabalho identitário”. (BLOMMAERT, 2020, p. 391). Nesse sentido, conforme nos explica o linguista Jan Blommaert, as sociedades que, assim como a nossa, viveram a chamada “revolução digital” (CRAMER, 2014) entraram na era das sociedades pós-digitais, estreando um tempo de inovação tecnológica, criações de mídia DIY[1] e sistemas de mídia híbridos. É assim, como um sistema híbrido de mídia, que a TV é entendida aqui.


			A TV — que já não se enquadra como mídia tradicional, posto que se tornou digital, e, mantendo transmissões via satélite, também não se encaixa como nova mídia — atua como uma mídia que não é tradicional nem nova, é transmídia[2]. Nesse grande ecossistema de mídia de massa contemporâneo, dicotomias como online-offline e físico-digital, que antes pareciam ter contornos claros, hoje se materializam em nossas práticas cotidianas de formas inseparáveis. A própria noção de televisão, nesse sentido, é desterritorializada à medida que os modos de produção televisivos passam a circular em plataformas e telas diversas, numa dinâmica midiática na qual os conteúdos da web e da TV se conectam em processos de entextualização, ou seja, movimentos de descontextualização e recontextualização que vão desde comentários, postagens e repostagens aos mais variados tipos de interação online-offline. 


			Dessa forma, a discussão linguística, midiática e política que proponho neste livro parte da compreensão de que os sistemas tecnológicos e comunicativos estão imbricados em um processo de constante evolução e reordenamento da lógica social existente. Entendo, assim, que os avanços tecnológicos não só afetam os modelos de comunicação como modelam a própria sociedade, extrapolando relações de tempo e espaço. Em tempos de velocidade e volume de informações sem precedentes, as configurações sociais que, desde o início do século XXI, vêm dando o tom da nova ordem global em “sociedades pós-digitais” (BLOMMAERT, 2020) expõem uma dinâmica social que, a um só tempo, põe em crise os sistemas comunicativos nativos analógicos e impulsiona novos modos de produção e circulação discursiva, inaugurando, assim, novas estruturas sociais, econômicas, políticas e comunicativas.


			Se as mídias são reconfiguradas no nexo online-offline, ao adentrarem espaços onde seus anseios e desejos ganham visibilidade em plataformas diversas, as audiências, seus modos de categorização e captação também são reconfigurados. A partir desse entendimento, construções sociais como a ideia contemporânea de mídia de ‘massa’ e ‘esfera pública’ precisam ser reavaliadas. A esse respeito, Jan Blommaert (2020) argumenta que, no século XXI, a chamada mídia de ‘massa’ [como as novas mídias] “também opera na lógica dos algorítimos[3] de micromarketing e em estreita sinergia com plataformas online e redes sociais”. Grosso modo, é seguro afirmar que os novos modos de interação online-offline e os processos de algoritimização da vida pós-digital, não só alteram o que entendemos como mídia de massa como desmontam a imaginação de uma esfera pública unificada e homogênea, escancarando o caráter fragmentado de audiências altamente específicas alvejadas pelo que “tem se tornado conhecido como ‘micromarketing’ ou ‘marketing de nicho’” (BLOMMAERT, 2020, p. 393). A compreensão desse sistema de nichos no mercado midiático e seus impactos nas audiências é essencial ao entendimento do consumo midiático em sociedades pós-digitais. 


			No contexto midiático brasileiro, a composição desses nichos é profundamente influenciada pela desigualdade social. Dados do IBGE mostram que, em 2019, 39 milhões de brasileiros com 10 anos ou mais não tinham acesso às redes, 34 milhões não possuíam aparelho celular e 12, 640 milhões de brasileiros não tinham acesso à internet em seus domicílios. Por outro lado, 96,3% dos domicílios brasileiros possuíam, ao menos, um aparelho de TV. Tal realidade somada a inúmeros outros fatores, como gênero, faixa etária e tipos de conteúdo, impactam diretamente o consumo midiático nacional. A este respeito, de acordo com pesquisa Alfa inteligência[4], quando se trata de conteúdo político os telejornais ainda são a preferência nacional. O que expõe a relevância dos telejornais no jogo político nacional. Assim, observar como notícias produzidas por telejornais circulam e ganham status na arena semiótica comunicável nacional se faz necessário nesse cenário em que a TV atravessa diferentes nichos, canais e possibilidades de acesso, alcançando tanto audiências imersas na mediação digital da vida quanto aquelas cujos recursos digitais são inacessíveis.   


			Diante do exposto, tendo em tela a centralidade midiática do Grupo Globo, que detém o monopólio televisivo nacional — o Jornal Nacional, como telejornal mais assistido do país, é a central fonte de informação nacional, conforme dados da Pesquisa Brasileira de Mídia realizada em 2016[5] —, a discussão midiática e política de que trata este livro é centrada na investigação de notícias veiculadas pelo Jornal Nacional no contexto da queda de Dilma Rousseff da presidência do Brasil em 2016, evento político que recupero a seguir.  






			PEDALADAS DISCURSIVAS: “FOI GOLPE SIM, COM O SUPREMO, COM TUDO” 


			Desde que o ex-presidente da Câmara dos Deputados Eduardo Cunha (MDB), preso em 2016, aceitou o pedido de impeachment contra a então presidenta Dilma Rousseff, afirmando que rejeitaria a requisição “se [ela] estivesse em descumprimento da lei”[6], o Grupo Globo se empenhou em conferir status de legalidade à destituição de Dilma Rousseff, sem, contudo, apresentar condutas caracterizadoras de ilícitos previstos na Constituição como crime de responsabilidade. Essa falta de comprovação de crime de responsabilidade dolosamente cometido pela ex-presidenta marca esse evento político da história nacional recente e comparece, inclusive, em manifestações da própria oposição. 


			Eduardo Cunha, por exemplo, em seu livro lançado em 2021 — “Tchau, querida: o diário do impeachment” —, relata que caso o PT tivesse feito uma aliança com ele, esse cenário teria sido evitado. Sendo Eduardo Cunha o político que tinha, na época, a autoridade necessária à instauração de um processo contra o governo Dilma, a sua afirmação sobre a necessidade de uma “aliança com ele” para tornar o chamado impeachment evitável dá indícios de que o processo movido contra Dilma tinha motivações políticas e pessoais para além da preocupação com a saúde fiscal do governo. Michel Temer foi outro emedebista a reforçar esse argumento quando, em 2022, afirmou que a ex-presidenta “notavelmente honesta” (palavras de Temer) foi destituída devido a sua má relação com o Congresso.


			As acusações de “dificuldade de diálogo com o Congresso” como justificativa para a destituição de uma presidenta democraticamente eleita podem ser rebatidas sem grandes esforços com argumentações políticas, jurídicas e, até mesmo, morais. Mas, aqui, a título de recordação e posicionamento ideológico, escolho remontar a um trecho da carta aberta[7] que Dilma Rousseff publicou em resposta à fala de Michel Temer:


			Lembro ainda que a “dificuldade de diálogo com o Congresso” não é razão legal e constitucional para impeachment em um regime presidencialista, como ele bem sabe. Tal “dificuldade” era uma integral rejeição às práticas do presidente da Câmara, deputado Eduardo Cunha, criador do Centrão, que queria implantar com o meu beneplácito o “orçamento secreto”, realizado, hoje, sob os auspícios de um dos seus mais próximos auxiliares na Câmara Federal.


			Apesar de juridicamente contestável, “uma vez que as chamadas pedaladas fiscais[8] não passam de manobras fiscais que, por mais que sejam uma anomalia, não estão previstas na Constituição como passíveis de crime de responsabilidade” (SOUZA, 2016, p. 35), a destituição que encerrou a sequência de quatro mandatos democraticamente conquistados pelo Partido dos Trabalhadores (PT), interrompendo o governo da presidenta reeleita em 2014, foi amplamente noticiada pelas centrais mídias nacionais, em especial pelo Grupo Globo[9], como um avanço nacional no movimento popular de combate à corrupção em direção à restauração da política brasileira. Nas palavras do então diretor de redação do jornal O Globo, Ascânio Seleme, tratava-se de “um momento histórico” que mobilizou o país. Foi assim que, em 12/05/2016, quando o Senado decidiu pelo afastamento da então presidenta Dilma Rousseff, o jornal O Globo publicou em sua página na internet um “aviso aos leitores” informando que a edição do dia sairia um pouco mais tarde, para que o jornal fizesse uma publicação que “desse conta” do “momento histórico” que vivíamos a partir de um conteúdo que pudesse “ser guardado como um livro de História” (O GLOBO, 2018). 


			Conforme aponta Silverstein (apud BLOMMAERT, 2006, p. 512), “uma das funções essenciais da linguagem é o enquadramento: fornecendo pistas contextuais sobre quem fala, de que modo, sob qual tópico e sob quais circunstâncias”. Nesse sentido, o movimento discursivo que enquadra a admissibilidade do noticiado “processo de impeachment” como um “momento histórico” expõe o caráter avaliativo do discurso que é sempre produzido de forma relacional, socialmente posicionado, investido em interesses e sujeito a contestação e domínio (BLOMMAERT, 2006, p. 511). Dessa forma, os discursos e textos sempre estarão imbricados nos posicionamentos ideológicos de quem os produz e de quem por eles é interpelado.


			No contexto dos conflitos do Oriente Médio, exemplificam esse caráter circunstancial e avaliativo da linguagem os indivíduos chamados de “homens-bomba” pela imprensa ocidental, em franco contraste com aquilo que parcela da imprensa árabe denomina “mártires” e “soldados da guerra-santa”. Rajagopalan (2003) explica que tais escolhas referenciais indiciam avaliações permeadas por conceitos construídos a partir das perspectivas de cada grupo. Sendo estas, por sua vez, inevitavelmente influenciadas por fatores como contexto, cultura e visão de mundo. Em outras palavras, se o funcionamento discursivo dos meios de comunicação se dá a partir de uma (re)construção de eventos testemunhados e se os aspectos sociais e culturais são inseparáveis da linguagem, não há como pressupor, por exemplo, uma imprensa neutra, pois todo discurso é ideológico.


			Nesses termos, há que se reconhecer que a opção majoritária da mídia nacional pela designação “impeachment”, em oposição à preferência internacional pelo termo “golpe”, para noticiar a deposição de Dilma Rousseff compreende um julgamento de valores através do qual a imprensa emite opinião a partir de rótulos que comportam uma posição avaliativa subjacente. Os significados, assim, concorrem no jogo discursivo, englobando disputas locais que, na/pela linguagem, envolvem questões mais amplas no que diz respeito à forma como entendemos os eventos políticos, como eles circulam e como são significados. 


			O trabalho ideológico (GAL; IRVINE, 2019) da mídia corporativa brasileira, ao optar por “impeachment”, aponta para a produção da legitimidade do processo sofrido pela ex-presidenta Dilma. Susan Gal (1998) argumenta que ideologias aparentemente relacionadas de maneira exclusiva à língua, quando observadas com cuidado, evidenciam orientações ideológicas de ordens diversas (políticas, religiosas, científicas, subjetivas etc.) e “ganham credibilidade quando criam laços com argumentos estéticos, morais, científicos ou políticos culturalmente salientes. E, inversamente, as ideias sobre a linguagem, frequentemente, contribuem para a legitimação dos arranjos políticos” (p. 324). Entender como essas ideologias circulam e ganham status de autoridade nos contextos contemporâneos é também um meio de compreender as dinâmicas políticas nacionais, internacionais e os seus efeitos materiais em nossa vida cotidiana.


			Dessa forma, examinar esse funcionamento linguístico na comunicabilidade do discurso político brasileiro é o objetivo mais amplo deste livro, que tem como objeto de investigação notícias veiculadas pelo Jornal Nacional no contexto da queda do governo de Dilma Rousseff. Mais especificamente, o que busco delinear são as projeções sobre a produção, a circulação e a recepção do discurso, isto é, aquilo que Charles Briggs (2007) cunhou de cartografias comunicáveis. Esses mapas tiveram um papel importante no âmbito da destituição de Dilma Rousseff em 2016 e foram objeto de  conflito ideológico, como se verificou, por exemplo, com a polarização de posições que nomeavam o que estava acontecendo como impeachment ou golpe. Assim, parto da análise de discursos midiáticos para descrever mapas comunicáveis que nos interpelaram, atuando como um modo de dominação simbólica que pode modelar e limitar as possibilidades de resposta aos discursos comunicados. 


			Para tanto, este estudo se ampara na noção de discurso proposta por Blommaert (2005, 2006) e Silverstein (1998), compreendendo a linguagem como “resultado de uma construção ideológica (…) [que] envolve poder, autoridade e controle” (BLOMMAERT, 2006, p. 512). Parto do entendimento de que “todos os fenômenos culturais e linguísticos são eventos essencialmente relacionados e, portanto, mesmo quando parecem manifestações de ‘intuições’ pessoais são, por assim dizer, ideológicos de ‘qualquer forma’” (SILVERSTEIN, 1998, p. 126). Com base em uma tradição linguístico-antropológica, Silverstein (1979) assevera que as ideologias linguísticas correspondem “aos níveis mais profundos da cultura e da sociedade, às pressuposições não ditas que, como algum tipo de ‘cimento social’, transformam grupos de pessoas em comunidades, sociedades e culturas” (BLOMMAERT, 2006, p. 510). Tal perspectiva orienta a noção de ideologia deste estudo.


			Qualquer uso da língua é inextrincavelmente associado a uma ideologia sobre o que seja a língua (ou sobre sua(s) função(ões) ou sobre seus modos de funcionamento). Assim, os usos da língua, ou sua pragmática, associam-se a representações ideológicas sobre o funcionamento da língua, ou sua metapragmática (SILVERSTEIN apud SILVA, 2013, p. 9).


			A esse respeito, Blommaert (2006) acrescenta que linguagem e uso linguísticos podem ser vistos como “reflexos mútuos, pois cada ato comunicativo (pragmático) articula uma metapragmática (como refletimos sobre nossas ações e as dos outros, isto é, a nossa pragmática) em que características linguístico-ideológicas operam” (p. 511). A linguagem, portanto, não é neutra e resulta da construção ideológica, de poder, de autoridade e de controle. Olhando para a questão da linguagem e sua circulação, que, por sua vez, está no cerne desta pesquisa, Blommaert (2006) nos lembra de que a transmissão de textos “é vista como crucial a qualquer entendimento de cultura — como ‘tradição’ — e é igualmente crucial como ingrediente das práticas institucionais e burocráticas em cortes, escolas, governos e assim por diante” (p. 513).


			Desse modo, em tempos pós-digitais, a ampla circulação de discursos propagados como isentos, universais, legítimos e incontestáveis, diante de um cenário de polarização e crise política, opera como arma poderosa na luta pelo poder. Afinal, “o discurso não é simplesmente aquilo que traduz as lutas ou os sistemas de dominação, mas aquilo por que, pelo que se luta, o poder do qual nos queremos apropriar” (FOUCAULT, 2011, p. 10). Essa potente circulação discursiva relaciona-se ao que Charles Briggs (2007), desde 2005, vem chamando de comunicabilidade: o processo por meio do qual os discursos sinalizam trajetórias de produção, circulação e recepção, bem como formas de interpelação e agência dos públicos projetados. Esse processo se dá tanto na pragmática quanto na metapragmática da língua em uso (SIGNORINI, 2008).


			Assim, sabendo que, conforme Briggs (2007, p. 556), a forma como os textos e as ideologias encontram audiências e se localizam política e socialmente se dá num processo poderoso que envolve “modelação e contestação”, o presente estudo se ocupa, especificamente, de matérias do Jornal Nacional, visando a analisar e contestar as cartografias comunicáveis desta importante fonte de informação nacional, a partir da investigação das estratégias discursivas adotadas pelo JN ao noticiar o que entendo como Golpe de Estado de 2016.


			A proposta analítica orientadora é voltada para o levantamento das implicações discursivo-ideológicas resultantes de tais estratégias com base no conceito de ideologias linguísticas (SILVERSTEIN, 1979; BLOMMAERT, 2006), na noção de comunicabilidade (BRIGGS, 2007), e na Linguística Aplicada Indisciplinar, mais especificamente sob as perspectivas de Fabrício (2006), Lopes (2006), Silva (2014) e Pennycook (2006), no intuito de “promover o encontro de diferenças e outridades e, ao friccioná-las, fazer estremecer construções piramidais e gerar novas perspectivas” (FABRÍCIO, 2006, p. 56).


			Neste estudo, a análise da pragmática do JN caminhará lado a lado com a análise das ideologias linguísticas, pioneiramente definidas como “quaisquer conjuntos de crenças sobre a língua (ou linguagem) articuladas pelos usuários como uma racionalização ou justificação de estruturas e uso da língua percebidas” (SILVERSTEIN, 1979, p. 193). Dessa forma, no intuito de investigar tais interconexões, parto do pressuposto de que o processo de análise textual é sempre parcial e subjetivo, uma vez que a linguagem é socialmente construída, tendo implicações de ordens diversas. 


			Por fim, com a análise a ser desenvolvida, espero contribuir para as muitas iniciativas de resistência ao discurso midiático corporativo, de modo a mapear as cartografias comunicáveis do telejornalismo global, pontuando alguns dos seus impactos no jogo democrático nacional. Nesse alinhamento, o estudo aqui proposto dispõe-se ao levantamento de cartografias alternativas que nos permitam “imaginar e trazer à tona novas formas de politização” (PENNYCOOK, 2006, p. 68).






			SITUANDO A PESQUISA


			Como mencionado na seção “A TV nas sociedades pós-digitais”, a presente proposta de estudo, de base discursiva, consiste em investigar a comunicabilidade do telejornal do Grupo Globo, Jornal Nacional (JN), no processo de construção e execução do processo político e midiático que culminou na destituição de Dilma Rousseff da presidência do Brasil em 2016. No decorrer da análise, como exercício analítico e objetivo secundário, almejo imaginar e pontuar outras formas de transmissão possíveis, trazendo à tona cartografias alternativas às notícias analisadas.


			Para a condução dessa investigação, que se debruça sobre questões envolvidas no engajamento político-ideológico do discurso midiático no contexto político nacional, assumo um posicionamento ideológico que entende que fazer pesquisa é fazer política (MOITA LOPES, 2009). Dessa forma, para os fins deste estudo, que não se pretende neutro, recorro à pesquisa qualitativa de viés crítico, assumindo, como pesquisadora, uma atitude política clara “voltada para a ação na direção da mudança” (PENNYCOOK, 2006, p. 76).  


			Caracterizada esta investigação como uma pesquisa qualitativa crítica voltada para o questionamento da ordem dos discursos vigentes e o levantamento de outras possibilidades de observação, assumindo que a neutralidade — ou ostentação desta — de nada serve ao propósito de um fazer politicamente engajado e socialmente responsável, passo à descrição do caminho trilhado até a definição do corpus de análise do presente estudo. 


			O trajeto percorrido até a geração do corpus deste estudo relaciona-se à minha especialização em Letramento(s) e Práticas Educacionais (CEFET-RJ) e teve início, em 2012, quando, sob a orientação da Profa. Dra. Liana Biar, desenvolvi uma pesquisa sobre o golpe que destituiu Fernando Lugo da presidência do Paraguai. Na época, investiguei o posicionamento ideológico de parte da mídia impressa nacional que adotou a designação “impeachment” para noticiar o julgamento político que levou 24 horas desde a acusação ao deferimento da sentença determinando a destituição de Fernando Lugo da presidência do Paraguai. 


			Após essa experiência analítica, eu estava iniciando o mestrado quando, em 2015, o então presidente da Câmara dos Deputados, Eduardo Cunha, acolheu a denúncia da oposição contra o governo da então presidenta Dilma Rousseff. Atenta às nominalizações midiáticas e intrigada com a simetria discursiva da mídia corporativa em relação às destituições presidenciais de Fernando Lugo, em 2012, e Dilma Rousseff, em 2016, realizei uma breve pesquisa no buscador do G1[10] e percebi que as palavras “impeachment” e “processo” prevaleciam como termos preferidos para designar a movimentação política contra o governo petista. A palavra “golpe” aparecia em apenas uma ocorrência, entre aspas, atribuída a um entrevistado.


			As diferenciações entre os termos “impeachment” e “golpe”, no contexto da destituição da ex-presidenta Dilma Rousseff, sinalizam paisagens textuais complexas que comparecerão ao longo do texto e serão discutidas mais detalhadamente na seção “Impeachment vs. Golpe”. Por ora, importa destacar que, independentemente da complexidade dos acontecimentos, toda versão comporta um outro lado, patente em possibilidades distintas de observação. Sendo assim, a opção do termo “impeachment” para designar o evento político contra Dilma Rousseff, sem que houvesse qualquer questionamento sobre a legitimidade do processo, foi o que me instigou a investigar a participação da mídia no movimento político jurídico e midiático que levou à queda do governo de Dilma Rousseff em 2016. Lembro que o fato de a denúncia ter sido acolhida por Eduardo Cunha, que presidia a Câmara dos Deputados, horas após o mesmo ter perdido o apoio do governo petista na Comissão de Ética da Câmara (que julgava a cassação de seu mandato por quebra de decoro parlamentar), sua questionável conduta política e a notável dificuldade da oposição em comprovar condutas caracterizadoras de ilícitos por parte da presidenta — como espera-se para a admissibilidade de um processo de impeachment — expunham contradições a partir das quais a investigação do investimento ideológico da mídia corporativa no movimento político contra o governo petista me parecia essencial.


			A opção pela análise de mídia com ênfase no contexto político, então, já estava estabelecida desde as primeiras inquietações motivadoras deste estudo. No entanto, o fato de se tratar de uma temática polêmica, polarizada, com atenção nacional e internacional, em movimento e, portanto, com um enorme volume de material midiático disponível e em constante produção, a geração de um corpus representativo se mostrou um dos maiores desafios ao empreendimento desta pesquisa.


			Desde a reeleição de Dilma Rousseff em 2014, mais especificamente a partir do momento em que o candidato concorrente, Aécio Neves (PSDB), após o resultado favorável à reeleição petista, solicitou a recontagem dos votos, questionando o processo eleitoral, comecei a salvar e fazer notas sobre notícias relacionadas ao governo Dilma. Esse processo se intensificou quando o então presidente da Câmara dos Deputados, Eduardo Cunha, aceitou o pedido de impeachment contra Dilma Rousseff em 02/12/2015. Um mês depois, tive a primeira reunião de orientação no mestrado com o meu orientador, Daniel Silva, que sugeriu que eu organizasse esses dados em um arquivo no Excel. Assim o fiz e percebi o grande volume de notícias televisivas no cenário nacional.


			De posse desse material, pensando no engajamento político e social que justifica este estudo e considerando que os mapas comunicáveis alcançam efeitos à medida que as pessoas respondem a textos que as interpelam, embora eu compreendesse a riqueza do material midiático internacional em termos de potencial jornalístico e análise comparativa, escolhi me concentrar num meio de comunicação de grande alcance popular e considerável poder comunicável no âmbito nacional. Desse modo, tendo em tela a centralidade midiática do Grupo Globo — que, com 73% da audiência do país, detinha o monopólio midiático nacional — e o Jornal Nacional como telejornal mais assistido do país e a central fonte de informação nacional à época[11], optei por centrar a investigação em notícias veiculadas pelo JN. 


			Decidida a fonte midiática, foi a vez de eleger o critério para a seleção do recorte temporal e as notícias a serem analisadas, na intenção de delinear um panorama da abordagem do editorial desde a improvável reeleição de Dilma Rousseff em 2014 — quando acredito ter sido iniciada a ostensiva midiática contra o governo petista, como veremos em análise adiante — à instauração do processo de impeachment da então presidenta e sua deposição em 2016. Ou seja, a escolha de tal recorte temporal tem base na pretensão de reagregar, em certa medida, o modo como a história do impeachment foi contada pelo Jornal Nacional.


			A escolha das notícias a serem analisadas obedeceu ao critério de representatividade da notícia frente a momentos significativos do processo de construção e execução do golpe. Conforme Souza (2016), as raízes do golpe de 2016 nasceram de sementes plantadas em junho de 2013 com os modos de interpelação que, a partir do Movimento Passe Livre[12], operaram uma “virada no jogo”, que estava relativamente favorável ao governo até antes das manifestações de 2013, resguardadas as disputas e resistências inerentes ao jogo político. O Movimento Passe Livre e sua articulação com a intensificação da insatisfação contra Dilma serão discutidos propriamente na seção “A eleição mais acirrada da história da democracia brasileira”.


			Considerando esse contexto de insatisfação com a qualidade das saúde e educação públicas; os gastos do governo; o aumento das passagens; a ineficiência das obras da Copa do Mundo de 2014; e a crescente desaprovação ao governo, fazendo com que a reeleição de Dilma Rousseff fosse algo impensável naquele momento, decidi iniciar as análises com uma notícia representativa do momento em que a presidenta foi reeleita, por acreditar que aí resida o início da ostensiva política e midiática contra o governo petista. A opção por notícias transmitidas entre 2014 e 2016 considerou o potencial simbólico e analítico das mesmas diante dos seguintes momentos do processo de construção e execução do Golpe de Estado de 2016:








						

				

					

							

							TABELA 1   |  SEQUÊNCIA ANALÍTICA

					


					

							

							MOMENTO

							

							NOTÍCIAS

							

							DATA DA TRANSMISSÃO

					


					

							

							1

							

							A reeleição de Dilma Rousseff.


							Resultado inesperado, reeleição, contestação e manifestações. 

							

							“Dilma Rousseff vence a eleição mais acirrada da história da democracia brasileira”

							

							27/10/2014

					


					

							

							2

							

							O escândalo da Petrobras.

							

							“Delator apresenta documentos do pagamento de propina a políticos”

							

							03/07/2015

					


					

							

							3

							

							A instauração do processo de impeachment contra a presidente reeleita. 

							

							“Cunha autoriza abertura de processo de impeachment contra Dilma”

							

							02/12/2015

					


					

							

							4

							

							Impeachment vs Golpe: a disputa referencial.

							

							“OAB entrega pedido de impeachment na Câmara depois de muito tumulto”

							

							28/03/2016

					


					

							

							5

							

							A espetacularização do Judiciário. 

							

							“Juiz Sérgio Moro determina prisão de Vaccari com base nas delações”

							

							15/04/2015

					


					

							

							“Juiz Sérgio Moro, da Lava Jato, é homenageado em Nova York”

							

							26/04/2016

					


					

							

							6

							

							Diálogos vazados.

							

							“Justiça torna público um diálogo entre Lula e a presidente Dilma”

							

							16/03/2016

					


					

							

							“Conversa entre Jucá e Machado repercute no Congresso”

							

							23/05/2016

					


					

							

							7

							

							A defesa do padrão de qualidade do jornalismo do Grupo Globo. 

							

							“Globo responde a militantes do PT, Dilma e Lula”

							

							17/03/2016

					


					

							

							8

							

							A votação pelo “impeachment”. 

							

							“Congresso vota pelo prosseguimento do processo de impeachment”

							

							18/04/2016

					


				

			






			Descritos os critérios para a seleção do corpus e pontuadas as notícias a serem analisadas, avanço para os procedimentos e instrumentos que norteiam a análise proposta.






			PROCEDIMENTOS E INSTRUMENTOS DE ANÁLISE


			O percurso de análise da pesquisa se dá em duas etapas. A primeira consiste na transcrição das notícias selecionadas. Como proponho uma análise multimodal, a transcrição compreende as descrições das dimensões visuais, verbais e sonoras verificadas em cada matéria. Nesse alinhamento, a transcrição divide-se em planos que contemplam, a um só tempo, os recursos cinematográficos operados pelos cortes e ângulos projetados pelas câmeras, a “transcrição literal do material verbal” (ROSE, 2002, p. 350) e a dimensão sonora de cada enquadre. A referência aos planos, adaptada de Aumont et al. (1995) e Nogueira (2010), conta com a seguinte nomenclatura: 






						

				

					

							

							TABELA 2   |  ENQUADRAMENTOS CINEMATOGRÁFICOS

					


					

							

							FOCO
SELETIVO

							

							Efeito de mostrar alguns dos elementos enquadrados em foco, enquanto outros aparecem desfocados.

					


					

							

							OFF

							

							Áudio de falante que não aparece em quadro.

					


					

							

							PLANO
PICADO

							

							Câmera posicionada diagonalmente de cima para baixo. Pode demonstrar menosprezo ou a altura de um local. O ascendente da câmera em relação à personagem pode insinuar uma subjugação desta. A personagem tende, então, a ver a sua relevância diminuída. Fraqueza, inferioridade, submissão, perda, vulnerabilidade ou mesmo humilhação podem encontrar nesta convenção discursiva uma forma de apresentação. 

					


					

							

							PLANO
CONTRAPICADO

							

							Câmera, posicionada de baixo para cima, é colocada abaixo do nível dos olhos das personagens enquadradas.


							Ângulo que sugere grandeza física ou moral, superioridade, poder, arrogância, força, nobreza e domínio.

					


					

							

							CLOSE

							

							Câmera enquadra o rosto de uma personagem ou um detalhe do cenário e do figurino. Por privilegiar o que é transmitido pela expressão facial, esse plano costuma ser utilizado para demonstrar a reação da personagem.

					


					

							

							PLANO
FRONTAL

							

							Câmera colocada à altura dos olhos, mostra a pessoa em linha reta, de frente. De algum modo, este tipo de plano permite uma relação de neutralidade valorativa entre o observador e o objeto da observação. É o mais comum dos ângulos de enquadramento: a câmera é colocada sensivelmente ao nível dos olhos da personagem, de frente para ela. Podemos dizer que se trata de um plano afetivamente asséptico, que dispensa qualquer valorização ou desvalorização da personagem, do objeto ou do acontecimento. A sua função é, portanto, mais descritiva do que crítica.

					


					

							

							PLANO
AMERICANO

							

							Câmera enquadra personagem(ns) da cabeça aos joelhos.


							Mostra muito movimento da personagem e pouca expressão facial. Pode ser utilizado para demonstrar familiaridade, dramaticidade corporal e ação corporal.

					


					

							

							PLANO
MÉDIO

							

							Câmera enquadra personagem(ns) da cabeça à cintura. Combina parcialmente as características fundamentais do grande plano (a focalização deliberada da atenção) e as do plano geral (o distanciamento afetivo). Como resultado, este tipo de plano consegue captar o essencial da linguagem corporal de um ator (emulando, nesse sentido, a função do plano geral) e, simultaneamente, mostrar as nuances fundamentais de suas expressões faciais (aproximando-se, desse modo, da finalidade do grande plano).

					


					

							

							PLANO
PRÓXIMO (MEDIUM CLOSE-UP)


							

							Câmera enquadra personagem do tórax para cima.Assemelha-se ao Plano Médio em termos de narrativa, mas opera sobre um ângulo mais fechado, um Medium close-up. Comum no telejornalismo, o plano próximo costuma ser utilizado quando se quer dar ênfase ao que a personagem está falando. Geralmente se enquadra do peito para cima, dando ainda um respiro no topo.

					


					

							

							PLANO
GERAL

							

							Câmera enquadra ambiente e personagens com ângulo visual aberto. A figura humana acaba por ocupar um espaço reduzido na tela.


							Apresenta todos os elementos que fazem parte de uma cena de maneira abrangente, não dando destaque a nenhum deles. Plano mais usado em exteriores ou interiores de grandes proporções.

					


					

							

							PLANO
SUBJETIVO

							

							Enquadramento que assume o ponto de vista de uma das personagens.

					


					

							

							PLANO
 CONJUNTO
(PC)

							

							Enquadra a figura humana da cabeça aos pés, fazendo um enquadramento do cenário. Neste caso, a figura humana ocupa um espaço maior na tela, sendo possível reconhecer os rostos das pessoas mais próximas da câmera. Tem valor descritivo. Utilizado principalmente em interiores, a câmera mostra um grupo de personagens interagindo no cenário.

					


					

							

							PLANO
ABERTO

							

							Câmera mostra personagem, de corpo inteiro, interagindo com o cenário. Muito similar ao Plano Conjunto, mas diferenciando-se pela quantidade de pessoas em cena. Este plano passa a ideia de uma ação global, na qual a personagem está inserida em um cenário e sua ação se integra ao mesmo.
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